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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2023/062201-PMT 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2023-00020-SRP-PMT 

CONTRATO Nº 2023081801-SEMED 

CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

TRANSPORTE ESCOLAR (ÔNIBUS), PARA ATENDER AS 

DEMANDAS DE TRANSPORTE DOS ALUNOS UNIVERSITÁRIOS DO 

MUNICÍPIO DE TRACUATEUA/PA, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRACUATEUA E DEMAIS 

SECRETARIAS, E A EMPRESA J A TRANSPORTES DE 

PASSAGEIROS EIRELI-ME. 

O MUNICÍPIO DE TRACUATEUA, inscrito no CNPJ sob o nº 01.612.999/0001-92, com sede na 

cidade de Tracuateua, Estado do Pará, endereço na Av. Mario Nogueira de Sousa, S/N, Centro, em 

conveniência com a Secretaria Municipal de Educação, através do Fundo Municipal de Educação, pessoa 

jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 29.329.056/0001-76, neste ato 

representada pelo Sr. ELIVAN PADILHA LIBERATO - Secretário Municipal de Educação, 

brasileiro, Solteiro, funcionário público municipal, portador da Carteira de Identidade nº  3984710 e do 

CPF/MF nº 736.136.902-25, residente e domiciliado na Av. Bragança, s/n, Agua Fria, Tracuateua/PA, 

doravante denominada de CONTRATANTE e de outro lado, a empresa J A TRANSPORTES DE 

PASSAGEIROS EIRELI-ME inscrita no CNPJ nº 14.083.453/0001-33, com sede na Rod. BR 308, 

KM 199, Localidade Cariateua, s/n, Interior, Bragança /PA, e-mail:onibustoninho@gmail.com, neste 

ato representada pelo  Sr. JOSE ANTONIO RIBEIRO, portador  do RG nº 1479670, SSP/PA e do CPF 

nº 352.919.312-72, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo 

Administrativo nº 2023/060803-PMT e em observância às disposições da Decreto nº 10.024/2019, 

Decreto nº 7.892/2013, Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e demais 

legislações correlatas, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico  

nº 9/2023-00020-SRP-PMT, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 O presente contrato tem por objeto a contratação de Empresa Especializada para Prestação de 

Serviços de Transporte Escolar (Ônibus), para atender as demandas de Transporte dos Alunos 

Universitários do Município de Tracuateua/PA, conforme especificações constantes no Termo de 

Referência, Anexo I do Edital. 

1.2. Abaixo a relação dos produtos a serem adquiridos, de acordo com as especificações, quantidades e 

valores, apresentados na proposta e registrados em Ata de Registro de Preço nº 9/2023-00020-PMT, que 

passa a fazer parte deste contrato. 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 
PREÇO 

UNIT. 

PREÇO 

TOTAL  

01 
ROTA UNIVERSITÁRIOS: Vila Fátima/Tracuateua/SENAI-

Bragança/IFPA-Bragança/UFPA-Bragança 
KM 14.280 R$      5,20  R$     74.256,00  

CLAUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

2.1 – O valor total do presente Termo de Contrato é de R$ 74.256,00 (Setenta e Quatro Mil e Duzentos 

e Cinquenta e Seis Reais). 
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2.2 - Os preços a serem pagos coincidem com os preços definidos na cláusula primeira ou anexo, e nele 

estão incluídas todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, 

material, mão-de-obra e quaisquer despesas inerentes ao fornecimento. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

3.1 - O prazo de vigência desse contrato será de 18/08/2023 até 16/08/2024, contados do dia posterior a 

sua publicação nos meio oficiais de publicação da Prefeitura Municipal de Tracuateua/PA. 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMETÁRIA 

4.1. As despesas inerentes a este contrato correrão à conta das respectivas dotações orçamentárias 

constantes do orçamento vigente e serão especificadas na ordem de fornecimento/Nota de Empenho. 

4.2. Dotação Orçamentária: Exercício: 2023. Projeto: 1111 12 122 0002 2.054-Manutenção da Secretaria 

de Educação, Classificação Econômica: 3.3.90.39.00-Outros serviços de terceiros pessoa jurídica. 

CLÁUSULA QUINTA - DA GESTÃO CONTRATUAL 

5.1. EXECUÇÃO DO OBJETO. 

5.1. DO PRAZO, DA FORMA, DAS CONDIÇOES, DA FISCALIZAÇÃO E DA EXECUÇÃO 

DOS SERVIÇOS 

a- Os serviços deverão ser executados pontual e diariamente, de acordo com as rotas, horários e 

quilometragem, descritos no Termo de Referência, sendo observadas as exigências e informações 

contidas nas cláusulas contratuais, após a assinatura do Instrumento Contratual, a partir do primeiro dia 

útil após o veículo estiver vistoriado e em plenas condições de funcionamento, atendendo todas as 

cláusulas deste Termo de Referência. 

b- Os serviços serão prestados sob a inteira responsabilidade da Contratada, a que caberá todo e 

qualquer ônus decorrente da execução do objeto licitado. 

c- O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado por sucessivos períodos, observando-se 

o limite estabelecido no Inciso II do Art. 57 da Lei 8.666/93, desde que analisadas e aceitas as razões do 

pedido de prorrogação, em atendimento ao interesse e conveniência da Administração. 

d- A fiscalização da execução será efetuada pelo titular da Contratante ou preposto por ele 

designado de acordo com as especificações constantes no Contrato. 

e-   A Contratada deverá prestar esclarecimentos solicitados e atender as reclamações formuladas, 

sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, acompanhamento, controle e avaliação desta 

Administração, através de servidor municipal responsável, encarregado de acompanhar e atestar a 

execução do objeto contratual. 

f- Para acompanhamento, fiscalização e vistoria da execução dos serviços, e atesto dos serviços 

realizados e/ou das notas fiscais destes, fica como responsável o fiscal de contrato, nomeado por Portaria. 

g- As dúvidas ou esclarecimentos técnicos poderão ser encaminhados aos servidores indicados no 

item anterior. 

h- A fiscalização será exercida por interesse da Administração e não exclui, nem diminuiu a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e na sua 

ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

i- Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao objeto desta licitação, deverão ser 

prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. 

j- A Contratante se reserva ao direito de rejeitar, no todo ou em parte, a execução do objeto, se em 

desacordo com as especificações e as cláusulas contratuais. 
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5.1.3. DA POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DO CONDUTOR OU DO VEÍCULO 

a- No caso de autorização da substituição do condutor do veículo no decorrer do contrato, a 

Contratada deverá apresentar a documentação prevista no item 14.2.2 no mesmo prazo previsto no item 

14.2, contado da data de emissão da autorização. 

b- No caso de substituição do veículo durante a execução do Contrato, fica a Contratada responsável 

pelo atendimento de todos os requisitos, prazos, exigências e condições contidas no Termo de Referência 

acerca do veículo, em especial quantos às exigências contidas no item 14.2.1 deste Termo de Referência. 

7.1.2. Local da Prestação dos Serviços: 

a)   Local: os serviços prestados para este objeto serão de acordo com as rotas previstas no Termo de 

Referência. ROTA - UNIVERSITÁRIOS: TRACUATEUA / VILA FÁTIMA / TRACUATEUA/ 

SENAI-BRAGANÇA / IFPA-BRAGANÇA / UFPA-BRAGANÇA 

5.2 OBRIGAÇÕES. 

5.2.1. A contratada deve:  

a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo e sua proposta, assumindo 

como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

b) Fornecer os produtos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste 

Termo. 

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes, conforme estabelecido no Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

d) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data do 

fornecimento do produto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas em licitação; 

f) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.  

g) Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a seus bens ou de terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento do objeto;  

h) Providenciar no prazo máximo de 03(três) dias uteis a correção das deficiências apontadas pelo setor 

competente do Contratante; 

i) Assegurar a execução do objeto licitado/contratado pelo prazo fixado, conforme condições 

estipuladas na proposta apresentada em sessão e valor adjudicado e homologado, em perfeitas condições 

de execução, harmonia e concordância com os termos do Instrumento Convocatório do Processo, do 

Instrumento Contratual e conforme condições e informações estipuladas no Termo de Referência acerca 

de rotas, horários e quilometragens, especificados conforme informações emitidas pela Secretaria 

Municipal de Educação e servidores responsáveis, sem nenhum custo oneroso para a Contratante em 

relação à execução do objeto. 

j) Utilizar para o transporte, veículos em perfeitas condições de uso, visto que, estarão sujeitos à 

fiscalização que será efetuada pela Administração em qualquer tempo, através do DETRAN e Secretaria 

Municipal de Educação, por meio de vistorias dos veículos para verificação e comprovação das 

condições mecânica, elétrica, demais itens de funcionamento e segurança, bem como estar devidamente 

legalizado e liberado junto aos órgãos específicos para atuar no transporte dos alunos; 

k) Responsabilizar-se por qualquer infração referente à previa regularização e preenchimento das 

formalidades e condições exigidas para o trânsito do veículo na via terrestre, conservação e 
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inalterabilidade de suas características, componentes agregados, habilitação legal e compatível de seus 

condutores, quando esta for exigida, e outras disposições que deva observar; 

l) Arcar com eventuais despesas com infrações de trânsito e com toda e qualquer despesa 

provenientes de manutenção de rotina, emergencial, reposição e urgência e ainda com o condutor do 

veículo; 

m) Arcar com as despesas concernentes à execução do objeto, compreendendo custos diretos e 

indiretos; tributos incidentes; taxa de administração; materiais; serviços; encargos sociais; trabalhistas; 

seguro, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto do contrato; 

n) Comunicar imediatamente, e por escrito, à Administração Municipal, através da Fiscalização, 

qualquer anormalidade verificada durante a execução dos serviços de transporte escolar, para que sejam 

adotadas as providências de regularização necessária; 

o) Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Contratante, encarregada de 

acompanhar a execução do objeto contratual, prestando esclarecimentos solicitados atendendo as 

reclamações formuladas. 

p) Utilizar veículos que possuam os equipamentos obrigatórios previstos no Código de Nacional de 

Trânsito; 

q) Seguir o que dispõe a Lei Federal n° 9.503/97 (Código Nacional de Trânsito), em especial o 

disposto nos Art. 136 a 138, com relação à segurança no transporte de passageiros, cabendo à Contratada 

toda a responsabilidade por quaisquer tipos de acidentes; 

r) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessário à realização do objeto contratual, até o limite de 25% do valor inicial do Contrato, sempre 

precedido de justificativa e formalizado através de termo de aditamento contratual. 

s) Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar à Contratante ou a terceiros em 

razão de ação ou omissão dolosa ou culposa sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras 

combinações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

t) Providenciar, na hipótese de ocorrer durante qualquer viagem, impossibilidade de utilização dos 

veículos, por motivo de defeito de qualquer natureza, indisponibilidade ou acidente, a imediata 

substituição por veículo similar, ou superior, que permita que os passageiros cumpram sua agenda em 

tempo hábil, sem nenhum custo adicional para a Contratante, ficando por conta da Contratada toda e 

qualquer providência a ser tomada com relação a veículos locados e indisponibilizados; 

u) Manter o veículo limpo e higienizado 

v) Manter todas as condições de habilitação exigidas no instrumento convocatório do Processo; 

w) Cumprir com as disposições contidas no Contrato. 

5.2.2. A contratante deve:  

a) Comunicar e/ou Notificar à Contratada, sobre quaisquer problemas, em relação ao produto fornecido, 

para que sejam substituídos, reparado ou corrigido;  

b) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

c) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao produto, no prazo e forma estabelecidos 

no Termo de Referência; 

d) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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5.3 PAGAMENTO 

a) Os produtos serão pagos em até 30 (trinta) dias corridos contados da apresentação da Nota Fiscal, 

juntamente com as certidões de regularidade fiscal. 

b) Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

esta ficará com o pagamento pendente até que o CONTRATADO providencie as medidas saneadoras 

necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus ao CONTRATANTE. 

c) No caso de pendência de liquidação de obrigações pela CONTRATADA, em virtude de penalidades 

impostas, a CONTRATANTE poderá descontar de eventuais faturas devidas ou ainda, quando for o 

caso, cobrada judicialmente. 

d) A Nota Fiscal deverá estar devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato. 

 5.4 ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

a) Esta contratação pode ser alterada nos casos previstos no art. 65 da Lei nº 8.666/93, desde que 

haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

5.5 RESCISÃO CONTRATUAL 

a) A rescisão contratual se dará nos termos dos artigos 78, 79 e 80 da Lei nº 8.666/93.  

b) No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE 

poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já 

calculados ou estimados.  

c) No procedimento que visa à rescisão contratual, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, 

sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis 

para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, 

motivadamente, providências acauteladoras.  

5.6 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

a) Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com 

a União e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, 

sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa de até 10% (dez por cento) sobre 

o valor da contratação, a CONTRATADA que:  

a.1). Apresentar documentação falsa;  

a.2). Fraudar a execução contratual; 

a.3) Comportar-se de modo inidôneo;  

b). Reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, 

parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993. 

b.1). Cometer fraude fiscal; ou  

b.2). Fizer declaração falsa.  

c). Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666, de 1993; e no art. 7º da Lei nº 

10.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, de falha na execução contratual, inexecução parcial 

ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA poderá ser sancionada, 

isoladamente, ou juntamente com as multas definidas nos itens abaixo, com as seguintes sanções:  

c.1) Advertência;  

c.2) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com este órgão, por 

prazo não superior a dois anos;  

c.3) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
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própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir 

a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

inciso anterior; ou  

c.4) Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, ou nos sistemas de 

cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo 

de até cinco anos. 

d). No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a CONTRATADA 

estará sujeita à aplicação de multa de até 10% (dez por cento) do valor contratado.  

e) Além das sanções previstas acima, podem ser aplicadas à CONTRATADA, garantida prévia defesa, 

multas na forma que se segue:  

f). Em caso de descumprimento do prazo estabelecido para a execução do objeto, sem que haja 

justificativa aceita pela CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará sujeita à multa equivalente a 0,5% 

(meio por cento) do valor unitário do item em atraso, por dia corrido de atraso, até o limite de 15% 

(quinze por cento) do valor do item.   

g). Após 30 (trinta) dias corridos de atraso, a CONTRATANTE poderá considerar inexecução total do 

contrato.   

h) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA.  

i). Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a 

importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.  

j). Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à 

CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.  

5.7 UNIDADE RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO. 

a) A execução do contrato será de responsabilidade do órgão contratante, que designará representante 

da Administração nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, que terá as seguintes atribuições: 

a.1). Conhecer as obrigações contratuais que afetem diretamente a fiscalização do contrato; 

a.2). Verificar a conformidade da prestação dos serviços ou de fornecimento do bem; 

a. 3). Fiscalizar a manutenção, pela Contratada, das condições de sua habilitação e qualificação, com a 

solicitação dos documentos necessários à avaliação; 

a. 4) Notificar a Contratada em qualquer ocorrência desconforme com as cláusulas contratuais, sempre 

por escrito; 

a.5). Esclarecer dúvidas da Contratada que estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas 

competentes os problemas que surgirem quando lhe faltar competência; 

a.6). Receber, atestar e encaminhar imediatamente as Notas Fiscais/Faturas, ao setor competente, 

observando previamente se a fatura apresentada pela Contratada se refere ao objeto que foi efetivamente 

contratado; 

a.7). Informar ao gestor do contrato sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade dos 

produtos fornecidos ou serviços prestados pela contratada; 

a.8). Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto contratado; 

a.9). Propor soluções para regularização das faltas e problemas observados, sem prejuízo das penalidades 

aplicáveis 

a.10). Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à sua execução. 

a.11). Informar ao gestor do contrato ou à autoridade competente sobre eventuais alterações necessárias 

ao cumprimento do instrumento contratual, seja de caráter qualitativo ou quantitativo; 

a.12). Informar ao gestor do contrato ou à autoridade competente, 30 (trinta) dias antes do término da 

vigência contratual, para que o mesmo possa se manifestar quanto ao interesse da Administração 

prorrogá-la. 
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b) As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas 

a seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS 

6.1. Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos termos do art. 

109, da Lei no 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO 

7.1. Fica eleito o foro de BRAGANÇA/PA, para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda direta 

ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

Tracuateua/PA, 18 de agosto de 2023. 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CNPJ/MF: 29.329.056/0001-76 

CONTRATANTE 

 

 

 

J A TRANSPORTES DE PASSAGEIROS EIRELI-ME 

CNPJ: 14.083.453/0001-33 

CONTRATADO 

 

 

Testemunhas 

1 – Nome: ________________________________________________________________ 

CPF/MF: 

2 – Nome: ________________________________________________________________ 

CPF/MF: 
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